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APELAÇÃO  CÍVEL. REVISÃO  CONTRATUAL. 
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  PRELIMINAR. 
INDEFERIMENTO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO. CONTRATOS DE 2005, 2006, 2008 E 2010. JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  NÃO  APLICAÇÃO  DO  LIMITE  DE 
12% ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. FIXAÇÃO ABAIXO 
DO PATAMAR DA MÉDIA PRATICADA NO MERCADO. 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE. 
CONTRATOS CELEBRADOS APÓS A MP Nº. 1.963-17 DE 
31/03/2000. PACTUAÇÃO NESSE SENTIDO. UTILIZAÇÃO 
DA TABELA PRICE  PARA AMORTIZAÇÃO  DO  DÉBITO 
EM  PARCELAS  SUCESSIVAS  IGUAIS.  POSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO.

A concessão da justiça gratuita deve ser impugnada por meio 
do incidente apropriado, não se podendo fazê-lo em sede de 
apelação.

Os juros remuneratórios nos  contratos bancários não estão 
limitados  a  12%  ao  ano  e,  somente  devem  ser  reduzidos 
judicialmente, se fixados em patamar muito elevado, acima 
da taxa média praticada no mercado, de modo a colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada.
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Segundo o entendimento pacífico do STJ, é legal a cobrança 
de capitalização de juros desde que expressamente pactuada, 
o que se observa pela simples demonstração da taxa de juros 
anual  ser  superior  ao  duodécuplo  da  mensal,  como  é 
exatamente a hipótese dos autos.

Não  há  irregularidade  contratual  na  incidência  e 
periodicidade  da  capitalização  dos  juros  remuneratórios, 
admitindo-se  a  utilização  da  Tabela  Price  como  forma  de 
amortização de débito, em parcelas sucessivas iguais.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  a  preliminar  e 
desprover o recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  José  de  Souza 
Correia, hostilizando sentença (fls. 206/212) do Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca 
da Capital que, nos autos da Ação de Revisão Contratual ajuizada do Banco BMG 
S/A, julgou improcedentes os pedidos. 

Em suas razões, fls. 215/230, o recorrente sustenta a ausência 
de  cláusula  expressa  de  capitalização  de  juros,  a  ilegalidade  da  utilização  da 
Tabela Price e a aplicação de juros remuneratórios que ultrapassam a taxa média 
de mercado ao tempo da contratação, e que devem ser restituídos em dobro os 
valores subtraídos indevidamente.

Por  fim,  postula  o  provimento  do  apelo  para  que  seja 
reformada a sentença, julgando procedentes os pedidos iniciais. 

Contrarrazões, fls. 235/258, arguindo, preliminarmente, que a 
justiça  gratuita  deve  ser  revogada.  No  mérito,  pugna  pela  manutenção  da 
sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 264/265, opina 
pelo desprovimento do recurso apelatório. 
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É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Preliminar de indeferimento da justiça gratuita.

A concessão da justiça gratuita deve ser impugnada por meio 
do  incidente  apropriado,  não  se  podendo fazê-lo  em sede  de  apelação,  o  que 
impede o exame da controvérsia.

Razão pela qual, rejeito a preliminar.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS  E MORAIS.  INSURGÊNCIA CONTRA A CONCESSÃO 
DO  BENEFÍCIO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. Preclusão configurada 
alegação defeito  na fabricação do veículo  o qual  ocasionou acidente 
fatal da genitora dos apelantes. Perícia judicial. Inviabilidade. Perícia 
técnica  obstada  ante  o  decurso  do  tempo  e  a  disponibilização  do 
veículo  à  seguradora o qual  foi  enviado a  outro  estado.  Vistoria  ad 
perpetuam  rei  memoriam  não  promovida.  Cabe  à  parte  autora 
promover a conservação da prova ou a antecipação de sua produção 
através  da  ação  cautelar  competente.  Nexo  de  causalidade.  Não 
comprovado.  Ato  ilícito  descaracterizado.  Indenização  por  danos 
morais  e  materiais.  Não cabimento.  Recurso conhecido e improvido. 
(TJSE; AC 2013202968; Ac. 19592/2013; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. 
Osório de Araujo Ramos Filho; DJSE 13/01/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS.  RECONVENÇÃO.  PAGAMENTO  DAS 
CUSTAS.  INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  AUSÊNCIA  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  GRATUIDADE  JUDICIAL. 
IMPUGNAÇÃO NÃO REALIZADA DE FORMA CORRETA. MATÉRIA 
NÃO EXAMINADA. AÇÃO CRIMINAL. ARQUIVAMENTO QUE NÃO 
IMPEDE  O  PROSSEGUIMENTO  DE  AÇÃO  REPARATÓRIA. 
DISCUSSÃO  ENTRE  AS  PARTES.  OFENSAS  MÚTUAS. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  DEFINIR QUEM  DEU  CAUSA À  BRIGA. 
PEDIDOS  DA  AÇÃO  E  DA  RECONVENÇÃO  JULGADOS 
IMPROCEDENTES.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (...)  3.  A 
concessão  da justiça  gratuita  deve  ser  impugnada  por  meio  do 
incidente apropriado, não se podendo fazê-lo em sede de apelação, o 
que impede o exame da controvérsia. 4.  O simples arquivamento de 
ação criminal, por desistência da Apelada, não obsta o prosseguimento 
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de  ação  de  indenização  por  ela  ajuizada  contra  o  Apelante.  5. 
Considerando que, pelas provas produzidas, não se pode afirmar com 
segurança quem provocou o tumulto, é de se concluir que os insultos 
foram recíprocos e sem origem claramente definida, situação que não 
enseja  o  recebimento,  por  nenhuma  das  partes,  de  indenização  por 
danos  materiais  (os  quais,  inclusive,  não  foram  especificados  nem 
comprovados pelos querelantes) ou morais,  de modo que devem ser 
julgados  improcedentes  o  pedido  da  ação  e  também  o  pedido  da 
reconvenção. 6. Apelação conhecida e parcialmente provida. (TJCE; APL 
72484431.2000.8.06.0001/1;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Rômulo 
Moreira de Deus; DJCE 08/01/2014; Pág. 55) 

Passo à análise do mérito.

Consoante  verifica-se  foram  celebrados  contratos  de 
empréstimo pessoal/financiamento junto ao Banco BMG S/A, fls. 29/42.

A  revisão  judicial  do  contrato  é  juridicamente  possível, 
calcada em preceitos constitucionais e nas regras de direito comum.

No  entanto,  é  importante  ressaltar  que  a  alteração  das 
cláusulas contratuais  pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela parte 
autora a efetiva abusividade, em respeito à natureza de liberalidade das cláusulas 
contratuais e do princípio da boa-fé contratual. 

Nesta perspectiva, passo à análise do quesito suscitado: 

Quanto aos juros remuneratórios, as instituições financeiras 
não  se  limitam  ao  percentual  de  12%  a.a.,  devendo  apenas  ser  observada  a 
existência de desequilíbrio contratual ou obtenção de lucros excessivos.

O Superior Tribunal de Justiça tem considerado abusivas as 
taxas de juros quando contratadas em percentual muito superior à taxa média de 
mercado.

Com efeito, no que tange à taxa de juros, em se tratando de 
contrato  bancário,  segundo  a  orientação  jurisprudencial,  não  há  sujeição  às 
limitações da Lei de Usura. Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.JUROS.NÃO  LIMITADOS  À 
12%  AO  ANO.  POSSIBILIDADE  DE  PACTUAÇÃO  ACIMA 
DESTE LIMITE DESDE QUE NÃO EXORBITE A TAXA MÉDIA 
DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EXPRESSAMENTE 
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CONVENCIONADA  ENTRE  AS  PARTES.  POSSIBILIDADE 
DESPROVIMENTO  DO APELO.  A jurisprudência  dos  tribunais 
superiores é pacífica no sentido de que os juros remuneratórios 
cobrados pelas  instituições  financeiras  não  sofrem a limitação 
imposta pelo Decreto n. 22.626/33 (lei de usura), conforme teor do 
disposto na Súmula nº 596/stf,  de forma que a abusividade da 
pactuação  dos  juros  remuneratórios  deve  ser  cabalmente 
demonstrada  no  caso  concreto.  Mantém-se  os  juros  na  forma 
pactuada, se estiver dentro da média praticada no mercado no 
período da contratação. No tocante aos juros compostos,  o STJ 
tem entendido que nas  operações  realizadas  pelas  instituições 
financeiras permite-se a capitalização dos juros na periodicidade 
mensal  desde  que  expressamente  pactuada  e  o  contrato  tenha 
sido celebrado a partir  da publicação da medida provisória  n. 
1.963-17, de 31 de março de 2000. (TJPB; AC 075.2012.001633-4/001; 
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos 
Santos; DJPB 23/04/2013; Pág. 11) 

 As taxas de mercado à época da formalização dos contratos 
de empréstimo eram de 67,28% a.a. (12/2005), 58,56% a.a. (11/2006), 50,60% a.a. 
(04/2008)  e  43,04%  a.a.  (05/2010),  conforme  determinação  do  BACEN,  e  os 
contratos estipulavam taxas de juros nos percentuais de 47,47% a.a., 39,40% a.a., 
37,22%  a.a.  e,  27,05%  a.a.,  respectivamente,  assim  estão  em  consonância  com 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser mantida a Sentença nesse 
ponto.

No  tocante  à  capitalização  mensal  dos  juros,  o Superior 
Tribunal de Justiça tem entendido que nas operações realizadas pelas instituições 
financeiras a capitalização é permitida na periodicidade mensal quando pactuada, 
desde  que  celebradas  a  partir  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-
17/2000, reeditada pela Medida Provisória 2.170-36/2001, in verbis:

“Art  5º:  Nas  operações  realizadas  pelas  instituições  integrantes  do 
Sistema Financeiro Nacional,  é admissível a capitalização de juros com 
periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo  único.  Sempre  que  necessário  ou  quando  solicitado  pelo 
devedor,  a  apuração  do  valor  exato  da  obrigação,  ou  de  seu  saldo 
devedor,  será  feita  pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que 
evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão, 
o  valor  principal  da  dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a 
parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente 
a multas e demais penalidades contratuais.”

Acerca  deste  posicionamento,  colaciono  o  julgado  deste 
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egrégio Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL CONTRATO 
DE  FINANCIAMENTO  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DO  PEDIDO 
IRRESIGNAÇÃO JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS LIMITAÇÃO 
A TAXA DE 12 por cento DOZE POR CENTO AO ANO REVOGAÇÃO 
PELA  EC.  40/2003  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA DEVOLUÇÃO DE FORMA SIMPLES REFORMA DO 
DECISUM  NESTE  PARTICULAR ASPECTO  RECURSO  APELATÓRIO 
PARCIALM  ENTE  PROVIDO  RECURSO  ADESIVO  HONORÁRIOS 
ADVOCATICIOS  MODIFICAÇÃO  NÃO  OCORRÊNCIA  DE 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  EM  FAVOR  DO  RECORRENTE  PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO ADESIVO. 0 STF há muito vinha entendendo 
que a norma do art. 192, §3° da CF, que limitava a taxa de juros a um 
patamar de 12 por cento doze por cento ao ano,  não é auto aplicável, 
dependendo da elaboração de uma Lei Complementar, ao passo que não 
vigia o limite estabelecido. Com a edição da EC n° 40/2000, a  matéria 
restou consolidada, por não haver mais dúvida da ausência de limitação 
da taxa de juros em sede constitucional. Assim, são plenamente legais os 
juros  lixados no percentual  superior  a 12 por cento ao ano.  Quanto à 
capitalização mensal de juros o entendimento prevalecente no STJ era 
no sentido de que esta somente seria admitida em casos específicos, 
previstos  em  lei  cédulas  de  crédito  rural,  comercial  e  industrial, 
conforme  a  Súmula  n°  93/  STJ.  Com  a  edição  da  MP  1.963-17,  de 
30.03.2000  atualmente  reeditada  sob  o  n°  2.170-36/2001,  passou-se  a 
admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à 
sua entrada em vigor, desde que haja previsão contratual. Precedentes 
do STJ. É licita a cobrança de comissão de permanência, desde que não 
acumulada com os juros remuneratórios, correção monetária ou encargos 
da mora. TJPB - Acórdão do processo nº 20020100024872001 - Órgão (3 
CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE  SA 
BENEVIDES - j. em 30/07/2012 (sic)

Analisando detidamente as cláusulas  contratuais,  fls.  29/42, 
verifico que  a capitalização mensal dos juros foi expressamente pactuada em 
todos  os  contratos,  conforme  demonstrado  no  item  III  –  Características  da 
Operação:  onde  estão  expostas  as  taxas  anual  de  47,47%  e  mensal  de  3,24% 
efetivas  (12/2005);  taxas anual  de 39,40% e mensal  de 2,77% efetivas  (11/2006); 
taxas  anual  de  37,77%  e  mensal  de  2,63%  efetivas  (04/2008);  e  taxas  anual  de 
27,05% e mensal de 1,99% efetivas (05/2010).

Ademais a exposição numérica entre as taxas são dotadas de 
clareza e precisão para aferir a periodicidade da capitalização dos juros, uma vez 
que a taxa anual é superior ao duodécuplo da mensal, devendo ser ressaltado que 
este  é  o  mais  recente  entendimento  do  STJ,  em  julgado,  segundo  o  rito  dos 
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recursos repetitivos, firmado pela 2ª Seção, para os efeitos do art. 543-C do CPC. 
Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS. 
LEGALIDADE. 1.  No julgamento do Recurso Especial  973.827, julgado 
segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª Seção, as 
seguintes teses para os efeitos do art.  543-C do CPC: - "É permitida a 
capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 
contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida 
Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente  pactuada.  "  -  "A  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior 
ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 
efetiva  anual  contratada".  2.  Hipótese  em  que  foram  expressamente 
pactuadas  as  taxas  de  juros  mensal  e  anual,  cuja  observância,  não 
havendo prova de abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido. 
(STJ; AgRg-Ag-REsp 94.486; Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª 
Min. Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

Desse  modo,  considerando  que  os  autos  noticiam  a 
existência dos contratos celebrados em 12/2005, 11/2006, 04/2008 e 05/2010 sob a 
égide da referida norma,  torna-se cabível a incidência da capitalização mensal 
de juros.  

O mesmo se diz com relação à  utilização da tabela price, 
pois sua aplicação, por si só, não importa em capitalização indevida, tratando-se, 
apenas de um método de cálculo utilizado mundialmente para amortização de 
débito em parcelas sucessivas iguais. Assim, mesmo considerando a incidência de 
juros  remuneratórios  mensais  sobre  o  saldo  devedor,  aplica-se  uma  forma 
aritmética que propicia a liquidação por parcelas iguais e pré-definidas.

A utilização  do  referido  sistema  francês  de  amortização, 
pode ensejar a capitalização de juros, de acordo com a extensão do período de 
vigência, mas não importa em qualquer sorte de irregularidade, pois, como dito, 
restou  expressamente  consignado  no  instrumento  contratual  a  taxa  mensal 
pactuada, bem como a taxa anual resultante.

Nesse  sentido  é  a  jurisprudência  dominante  desta  Corte. 
Vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. IMPROCEDÊNCIA. EXIGÊNCIA DE 
JUROS  ACIMA DE  DOZE  POR  CENTO  AO  ANO.  POSSIBILIDADE. 
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PRÁTICA DE  ANATOCISMO.  PREVISÃO  EXISTENTE  NA AVENÇA. 
TABELA  PRICE.  UTILIZAÇÃO  QUE  NÃO  IMPLICA 
CAPITALIZAÇÃO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA 
IRREGULARMENTE CUMULADA COM OUTROS ENCARGOS. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DAS 
IRREGULARIDADES SUSCITADAS. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. - 
0  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições 
financeiras  .  STJ -  Súmula 297.  -  Não se consideram abusivos os juros 
contratuais  estipulados  dentro  da  taxa  média  de  mercado,  sobretudo 
quando não evidenciada qualquer irregularidade quanto aos mesmos. - A 
prática de anatocismo é admissível nos contratos bancários celebrados a 
partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17C 31.3.00, desde 
que previamente pactuada. - Art. 333. 0 ônus da prova incumbe I - ao 
autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu  direito.  Código  de  Processo 
Civil.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020110504814001  -  Órgão  (1 
CAMARA ESPECIALIZADA CIVEL) - Relator José Ricardo Porto - j. Em 
30/04/2013 ) 

EMENTA: APELAÇÃO. REVISIONAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  PRELIMINAR  DE  NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO  RECURSAL.  CONFRONTO  COM  SÚMULA  E 
JURISPRUDÊNCIA DESTE  TRIBUNAL,  DO  STJ  OU  DE  TRIBUNAL 
SUPERIOR.  INEXISTÊNCIA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  CAPITALIZAÇÃO 
DE JUROS. TAXA ANUAL DE JUROS SUPERIOR AO DUODÉCUPLO 
DA  MENSAL.  ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
UTILIZAÇÃO  DA  TABELA  PRICE.  ADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES  DO  STJ. SUCUMBÊNCIA  AUTORAL. 
RESPONSABILIDADE  PELO  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS  E 
HONORÁRIOS. PROVIMENTO. 1. Não se negará seguimento a recurso 
se ausente qualquer das hipóteses previstas no art.  557, do Código de 
Processo Civil. 2. Admite-se a capitalização mensal de juros nos contratos 
firmados após 31/3/2000,  data  da publicação da Medida Provisória  n.º 
1.963-17,  desde  que  pactuada  de  forma  clara  e  expressa,  assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo 
menos  12  (doze)  vezes  maior  do  que  a  mensal  (STJ,  AgRg no AREsp 
231.941/RS,  Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma, 
julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013).  3.  A aplicação da Tabela Price 
para  amortização  da  dívida  não  se  mostra  abusiva,  desde  que 
expressamente prevista no contrato firmado entre as partes,  pois não 
caracteriza anatocismo, uma vez que não se trata de juros compostos, 
mas tão somente estabelece o critério de composição das parcelas (STJ, 
AREsp  485195/RS,  Rel.  Min.  An  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do 
Processo  Nº  00388749120118152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível, 
Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. Em 05-
11-2014).

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.  SENTENÇA  DE 
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DAS  NORMAS 
CONSUMERISTAS.  APLICAÇÃO  DA  TABELA  PRICE  E 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PREVISÃO  CONTRATUAL. 
LEGALIDADE.  PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES. 
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DESPROVIMENTO.  -  A  utilização  da  Tabela  Price,  por  si  só,  não 
constitui prática vedada ou abusiva, podendo as instituições financeiras 
aplicá-la regularmente, mormente quando expressamente pactuada.  A 
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa 
efetiva anual contratada¿ (STJ,  REsp 973827/RS, julgado em 08/08/2012, 
DJe  24/09/2012).  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00504845620118152001,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES 
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 28-10-2014)

Portanto, não se vislumbra abusividade no que atine à forma 
pela qual se estabeleceu o cálculo dos juros pactuados.

Com  essas  considerações,  rejeitada  a  preliminar,  NEGO 
PROVIMENTO AO APELO, mantendo incólume a sentença vergastada. 

   
É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 30 de junho 
de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dela participando, além 
da  Relatora  e  do  Presidente,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  ao 
julgamento, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, representante da Procuradoria 
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 01 de julho de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0116170-58.2012.815.2001 9


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0116170-58.2012.815.2001								9
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0116170-58.2012.815.2001
	Relatora                    : 	Desa. Maria das Graças Morais Guedes 

